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NOTÍCIAS 

 

VALOR ECONÔMICO - Julgamentos na 
Receita serão abertos: A Justiça Federal 
do Rio de Janeiro proferiu a primeira 
sentença do país favorável à abertura das 
sessões de julgamentos realizadas em 
delegacia da Receita Federal - a primeira 
instância administrativa. A decisão permite 
que contribuintes e advogados fluminenses 
acompanhem a análise de recursos contra 
autuações fiscais. A iniciativa de entrar com 
processo para pedir a abertura dos 
julgamentos partiu da seccional fluminense 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
Ações semelhantes foram apresentadas no 
Distrito Federal, Minas Gerais, Santa 
Catarina e Pernambuco. Na sentença, o juiz 
afirma também que existe um 
descompasso entre os julgamentos 
realizados no Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (Carf), que são abertos, e 
os realizados pelas delegacias. "Deve haver 
uma uniformidade e ela deve ser pautada 
na obediência à Constituição Federal", diz 
na decisão. Segundo o juiz, "não deve 
existir sigilo para os advogados e as 
próprias partes". 

VALOR ECONÔMICO - Governo federal 
pretende alterar cálculo de fator 
previdenciário: Para reduzir 
questionamentos judiciais, o governo 
federal está disposto a mudar a fórmula de 
cálculo do Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP), mecanismo adotado para reduzir ou 
aumentar as alíquotas do Seguro de 
Acidente do Trabalho - que passou a se 
chamar Riscos Ambientais do Trabalho 
(RAT). O fator acidentário é um 
multiplicador, que varia de 0,5 a 2 pontos, a 
ser aplicado às alíquotas de 1%, 2% ou 3% 
por setor econômico, incidente sobre a 

folha de salários das empresas para custear 
aposentadorias especiais e benefícios 
decorrentes de acidentes de trabalho. 
Dentre as mudanças sugeridas na quinta-
feira aos representantes do Conselho 
Nacional de Previdência Social (CNPS) para 
alteração da Resolução nº 1.316, de 2009, 
que trata do método de se contabilizar o 
FAP, está a possibilidade de cálculo 
diferenciado desse fator para matriz e filial. 

VALOR ECONÔMICO - Receita Federal 
nega créditos de Cofins em importação 
de usados: A Receita Federal passou a 
vedar a apuração de créditos de PIS e 
Cofins na importação de bens usados que 
são incorporados ao ativo imobilizado da 
empresa. O entendimento, proferido por 
meio do Ato Declaratório Interpretativo 
(ADI) nº 13, publicado na edição de quinta-
feira do Diário Oficial da União, afeta todas 
as companhias tributadas pelo regime do 
lucro real e, portanto, pelo sistema da não 
cumulatividade do PIS e da Cofins. A Lei nº 
10.865, de 2004, não traz restrição a bens 
usados ao determinar, para as empresas 
sujeitas à apuração não cumulativa, o 
direito a créditos de PIS e Cofins sobre a 
importações de máquinas, equipamentos e 
outros bens incorporados ao ativo 
imobilizado. 

VALOR ECONÔMICO - Justiça afasta 
cobrança de contribuição 
previdenciária: Com base em decisão do 
Pleno do Supremo Tribunal Federal (STF), 
proferida em abril, empresas têm obtido 
tutelas antecipadas (espécie de liminar) 
contra a cobrança de 15% de contribuição 
previdenciária sobre o valor de nota fiscal 
ou fatura emitida por cooperativa. 
Contudo, para não ter que devolver o que 
foi recolhido, a Fazenda Nacional tenta 



 

  

modular os efeitos para que o 
entendimento dos ministros - dado em 
repercussão geral - só tenha validade a 
partir do julgamento. A defesa alegou que o 
artigo 22, inciso IV, da Lei nº 9.876, de 
1999, que instituiu a cobrança, criou uma 
nova fonte de custeio para a Seguridade 
Social. Isso porque o artigo 195, inciso I, 
alínea a, da Constituição prevê que as 
contribuições sociais do empregador 
incidirão sobre a folha de salários e demais 
rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física 
que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício. No caso, porém, 
argumentou-se que as cooperativas são 
pessoas jurídicas e não físicas.  Além disso, 
a defesa argumentou que a lei, ao 
determinar a incidência da contribuição 
social sobre o valor bruto da nota fiscal, 
alterou base de cálculo do tributo, que não 
mais incidiria sobre as quantias 
efetivamente recebidas pelos cooperados, 
mas sobre o valor total da nota. 

VALOR ECONÔMICO – TST julga 
processos contra a cobrança de 
contribuição patronal em empresas sem 
empregados: O Tribunal Superior do 
Trabalho começou a julgar processo que 
discute a cobrança de contribuição sindical 
patronal de empresas sem empregados — 
como holdings. A questão é analisada pelos 
ministros da Subseção I Especializada em 
Dissídios Individuais (SBDI-1). Por ora, o 
placar é de sete votos a dois contra a 
tributação. Faltam cinco votos. 

DCI - Agendamento para o novo 
Supersimples começou no dia 
03/11/2014: A partir da segunda-feira 
(03/11), as micro e pequenas empresas - 
aquelas que faturam até R$ 3,6 milhões por 
ano - já podem fazer o agendamento do 
Supersimples pelo site da Receita Federal. 
As novas 140 atividades beneficiadas com a 
revisão da Lei Geral da Micro e Pequena 
Empresa poderão solicitar a adesão ao 
sistema de tributação, que unifica oito 
impostos em um único boleto e reduz, em 

média, a carga tributária em 40%, apenas 
no mês de janeiro. 

DCI - Risco jurídico é a maior trava para 
a contratação de terceiros - O critério 
usado pelos tribunais para estabelecer as 
punições para a terceirização considerada 
ilícita, já que não há legislação sobre o 
tema, é a Súmula 331 do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST). A grosso modo, a 
interpretação da Justiça diz que é permitida 
a terceirização para serviços de vigilância, 
limpeza ou as chamadas atividades-meio. 
Essas funções seriam as acessórias ou 
secundárias. Com isso, ficaria proibida a 
terceirização das atividades-fim, que são as 
principais para o funcionamento da 
empresa. O primeiro problema nasce 
justamente nesse ponto: não há definição 
clara do que pode ser considerado 
atividade-fim ou atividade-meio. Por mais 
que a contratação de terceiros seja um 
fator de risco jurídico para as empresas, em 
muitos casos há procedimentos e práticas 
que podem ajudar o administrador a 
diminuir a chance de problema. 

CONJUR - Empresa não inscrita no PAT 
também é isenta de contribuição 
previdenciária: Empresa não inscrita no 
Programa de Alimentação do Trabalhador 
(PAT) está isenta de contribuições 
previdenciárias sobre os valores por ela 
gastos com o fornecimento de alimentação 
ao trabalhador. Seguindo esse 
entendimento, a 6ª Turma da Delegacia da 
Receita Federal de Julgamento em Ribeiro 
Preto (SP) considerou incorretos três autos 
de infração aplicados a uma empresa de 
transportes e determinou a exoneração dos 
créditos. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
ausência de inscrição no PAT não é 
suficiente para justificar a contribuição. 

CONJUR - Benefício à exportação é 
aplicável em remessa para Zona Franca 
de Manaus: Qualquer benefício fiscal 
concedido às exportações também é 
aplicável para as remessas para a Zona 
Franca de Manaus. Assim decidiu, em 



 

  

liminar, a 1ª Vara Federal de Limeira (SP) 
ao assegurar a uma empresa do setor de 
autopeças o direito de usufruir do 
Reintegra nas vendas para a Zona Franca 
de Manaus. 

CONJUR - Não incide ISS em contrato de 
franquia, decide TJ de São Paulo: Em 
mais uma decisão desfavorável à Fazenda 
paulistana, a 18ª Câmara de Direito Público 
do Tribunal de Justiça de SP afirmou que 
não incide Imposto Sobre Serviços (ISS) em 
contrato de franquia. O caso envolveu uma 
empresa de serviços automotivos. Além de 
fazer consertos e serviços de funilaria em 
automóveis usando tecnologia e know-how 
próprios, a empresa também comercializa 
franquias. Na decisão, o relator apontou 
para os três tipos de relações jurídicas 
entre franqueadores e franqueados: licença 
para o uso de marca, assistência técnica 
prestada pelo franqueador e condições de 
fornecimentos de bens ou serviços. E, para 
os julgadores, nenhuma delas deixa clara a 
obrigatoriedade de uma cobrança 
direcionada a serviço. A decisão foi 
unânime no TJ-SP. 

STF - Incide PIS e Cofins sobre a receita 
de cooperativas, decide Plenário - As 
cooperativas não são imunes à incidência 
dos tributos. Assim decidiu o Supremo 
Tribunal Federal, por unanimidade, ao dar 
provimento a recursos da União relativos à 
tributação de cooperativas pela contribuição 
ao Programa de Integração Social (PIS) e 
pela Contribuição Social para o 
Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins). O Plenário do STF afirmou que 
cooperativas não são imunes à incidência 
dos tributos, e firmou a tese de que incide o 
PIS sobre atos praticados pelas cooperativas 
com terceiros tomadores de serviços, 
resguardadas exclusões e deduções 
previstas em lei. O caso da incidência do PIS 
sobre as receitas das cooperativas foi 
tratado no Recurso Extraordinário (RE) 
599.362, de relatoria do ministro Dias 
Toffoli.  

TRT-1ª - Contribuição previdenciária 
incide sobre a Hora Repouso 
Alimentação: A hora de repouso e 
alimentação integra o conceito de 
remuneração, sendo legal, portanto, a 
incidência de contribuição previdenciária. 
Esse foi o entendimento adotado pela 7ª 
Turma do TRF da 1ª Região para negar 
provimento à apelação de uma empresa que 
objetivava afastar a exigibilidade da 
contribuição previdenciária sobre os valores 
pagos a título de intervalo intrajornada. 
(Processo n.º 0033201-26.2011.4.01.33001) 

TRF-1ª - Turma entende que IPI incide na 
revenda de produtos importados no 
mercado interno:  Em decisão unânime, a 
7ª Turma do TRF da 1ª Região confirmou 
sentença que negou pedido feito por uma 
empresa de equipamentos para suspender a 
exigibilidade do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) nas operações de 
comercialização dos produtos importados 
no mercado interno. O relator do processo 
foi o desembargador federal Reynaldo 
Fonseca. (Processo n.º 0040360-
21.2014.4.01.0000) 

TRT-2ª - Limite de impenhorabilidade da 
poupança não se aplica ao processo 
trabalhista - Na ação trabalhista, contra 
uma cooperativa de transportes e seus 
administradores, foram penhorados valores 
junto ao Bacenjud, de conta pertencente a 
uma das corresponsáveis. A ré solicitou a 
liberação do dinheiro, alegando a ilegalidade 
do bloqueio, por se tratar de conta-
poupança, que é impenhorável nos termos 
do artigo 649, X, do CPC. O pedido foi negado 
pelo juiz da 39ª Vara do Trabalho de São 
Paulo. Inconformada, a reclamada 
apresentou agravo de petição.  Em função do 
caráter alimentar dos créditos trabalhistas, 
os magistrados da 14ª Turma registraram a 
não concordância com a determinação de 
impenhorabilidade de valores de até 40 
salários mínimos, depositados em caderneta 
de poupança, conforme determina o CPC. 
(Proc. 00027721720125020039 – Ac. 
20140475537) 



 

 

JURISPRUDÊNCIA 

STF - IRPF E VALORES RECEBIDOS 
ACUMULADAMENTE - É inconstitucional o 
art. 12 da Lei 7.713/1988 (“No caso de 
rendimentos recebidos acumuladamente, o 
imposto incidirá, no mês do recebimento 
ou crédito, sobre o total dos rendimentos, 
diminuídos do valor das despesas com ação 
judicial necessárias ao seu recebimento, 
inclusive de advogados, se tiverem sido 
pagas pelo contribuinte, sem indenização”). 
Com base nessa orientação, em conclusão 
de julgamento e por maioria, o Plenário 
negou provimento a recurso extraordinário 
em que se discutia a constitucionalidade da 
referida norma — v. Informativo 628. O 
Tribunal afirmou que o sistema não 
poderia apenar o contribuinte duas vezes. 
(RE 614406/RS, rel. orig. Min. Ellen Gracie, 
red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 
23.10.2014. (RE-614406). 

STJ - DIREITO EMPRESARIAL. ÔNUS DO 
CANCELAMENTO DE PROTESTO. 
RECURSO REPETITIVO - Conforme 
entendimento consolidado no STJ, no 
tocante ao cancelamento do protesto 
regularmente efetuado, não obstante o 
referido art. 26 da Lei de Protestos faça 
referência a “qualquer interessado”, a 
melhor interpretação é a de que este é o 
devedor, de modo a pesar, ordinariamente, 
sobre sua pessoa o ônus do cancelamento. 
Ressalte-se que, ao estabelecer que o 
cancelamento do registro do protesto 
poderá ser solicitado por qualquer 
interessado, não se está a dizer que não 
possam as partes pactuar que o 
cancelamento do protesto incumbirá ao 
credor (que passará a ter essa obrigação, 
não por decorrência da lei de regência, mas 
contratual).  Precedentes citados: AgRg no 
AREsp 493.196-RS, Terceira Turma, DJe 
9/6/2014; e EDcl no Ag 1.414.906-SC, 
Quarta Turma, DJe 11/3/2013. REsp 
1.339.436-SP, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 10/9/2014. 

STJ - DIREITO ADMINISTRATIVO. 
PREJUÍZO AO ERÁRIO IN RE IPSA NA 
HIPÓTESE DO ART. 10, VIII, DA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - É 

cabível a aplicação da pena de 
ressarcimento ao erário nos casos de ato de 
improbidade administrativa consistente na 
dispensa ilegal de procedimento licitatório 
(art. 10, VIII, da Lei 8.429/1992) mediante 
fracionamento indevido do objeto licitado. 
De fato, conforme entendimento 
jurisprudencial do STJ, a existência de 
prejuízo ao erário é condição para 
determinar o ressarcimento ao erário, nos 
moldes do art. 21, I, da Lei 8.429/1992 
(REsp 1.214.605-SP, Segunda Turma, DJe 
13/6/2013; e REsp 1.038.777-SP, Primeira 
Turma, DJe 16/3/2011). No caso, não há 
como concluir pela inexistência do dano, 
pois o prejuízo ao erário é inerente (in re 
ipsa) à conduta ímproba, na medida em que 
o Poder Público deixa de contratar a 
melhor proposta, por condutas de 
administradores. Precedentes citados: 
REsp 1.280.321-MG, Segunda Turma, DJe 
9/3/2012; e REsp 817.921-SP, Segunda 
Turma, DJe 6/12/2012. REsp 1.376.524-RJ, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
2/9/2014. 

STJ - DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. PRESCINDIBILIDADE DE 
REQUERIMENTO DO RÉU PARA A 
EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL POR 
ABANDONO DA CAUSA - Se a Fazenda 
Pública, tendo sido intimada pessoalmente 
para se manifestar sobre seu interesse no 
prosseguimento de execução fiscal não 
embargada – permanecer inerte por mais 
de trinta dias, não será necessário 
requerimento do executado para que o juiz 
determine, ex officio, a extinção do 
processo sem julgamento de mérito (art. 
267, III, do CPC), afastando-se, nesse caso, a 
incidência da Súmula 240 do STJ. 
Precedente citado: REsp 1.120.097-SP, 
Primeira Seção, DJe 26/10/2010 (julgado 
sob o procedimento dos Recursos 
Repetitivos). AgRg no REsp 1.450.799-RN, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 
21/8/2014. 

 

 

 


